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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE SERVIÇOS E MATERIAIS

OBJETO: urbanização dos ginásios
LOCAL: campus i - ccs
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1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. As Firmas contratadas deverão estudar todos os elementos fornecidos, a fim de serem evitados possíveis enganos que possam acarretar prejuízos, correndo por sua conta as falhas verificadas após a execução dos serviços.

1.2. As firmas deverão obedecer inteiramente às especificações, não podendo introduzir qualquer modificação ou alteração sem a aprovação por escrito do Engenheiro Fiscal.

1.3. O Engenheiro Fiscal rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e normas técnicas, dando um prazo para regularização dos mesmos.

1.4. A firma vencedora da licitação, contratada pela Universidade Federal da Paraíba, se obriga a executar os trabalhos de acordo e em obediência à presente especificação, termo de contrato e projetos fornecidos.

1.5. Sem prejuízo da plena responsabilidade da firma perante a Universidade ou terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização da Prefeitura.

1.6. A admissão e escolha do pessoal serão de competência da firma, que deverá ter no seu quadro, mão-de-obra qualificada, mantendo na frente dos serviços um Engenheiro de comprovada capacidade e idoneidade.

1.7. A firma obrigar-se-á, perante todos os seus empregados da obra, a cumprir as Legislações Tributárias Trabalhistas Previdenciária e de acidentes do trabalho, respondendo unilateralmente por esses encargos.

1.8. Cabe à firma contratada a responsabilidade pelo uso e guarda de seus equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços.

1.9. A firma tomará toda precaução e cuidado, no sentido de garantir os serviços, operários e transeuntes durante a execução dos serviços até o seu término. As medidas de proteção aos empregados e a terceiros, durante a Construção, obedecerão ao disposto nas “Normas de Segurança do trabalhador nas Atividades da Construção Civil”.

1.10. Em caso de sinistro motivado por negligência, imprudência ou imperícia da firma, esta responderá civil e criminalmente pelos danos e prejuízos que causar a esta Universidade ou a terceiros em coisas, propriedades ou pessoas.

1.11. O Engenheiro Fiscal manterá todos os entendimentos sempre por escrito, registrado em Livro “Diário da Obra”, com o representante da firma contratada.

1.12. O Engenheiro Fiscal deverá informar em tempo à Divisão de Obras da Prefeitura Universitária, todas as ocorrências surgidas com referências a prazos, serviços, acréscimos ou decréscimos verificados, bem como detalhes técnicos e executivos referentes aos serviços.

1.13. Não será tolerada no canteiro de serviço a permanência de quaisquer materiais ou equipamentos estranhos aos serviços.

1.14. As dúvidas ou conflitos de ordem técnica serão estudados e apreciados, em comum acordo com a firma, pelos órgãos técnicos da Universidade.

1.15. As firmas contratantes deverão visitar o local da obra para tomar conhecimento de todas as dificuldades que poderão ocorrer no decorrer dos serviços bem como, conferir todos os quantitativos fornecidos pela Universidade.

1.16. Os projetos executivos serão fornecidos pela Universidade. Ficará por conta da Firma Empreiteira vencedora da Licitação, o pagamento de todas as taxas e apresentação das ARTs  de todos os projetos fornecidos (Estrutural, Elétrico, Execução, etc.) perante o CREA.

1.17. No início da Obra, antes da primeira medição, a Firma Empreiteira deverá apresentar ao Engenheiro Fiscal, todas as ARTs devidamente quitadas perante o CREA e o Certificado de Matrícula da Obra (CEI) - perante o INSS.

1.18. Todos os meses, a Firma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal dos Serviços constantes na medição, a GRPS da obra referente ao mês anterior, devidamente quitada.

1.19. A obra será construída obedecendo às especificações que se seguem, e todos os materiais serão de primeira qualidade e fornecidos pelo construtor.

2. Demolições

2.1. Disposições Gerais
2.1.1. As demolições serão indicadas no projeto, na planilha de quantitativos e nas especificações complementares.
2.1.2. As demolições ou retiradas serão executadas de forma a não causarem danos a terceiros ou às estruturas que não sejam o objetivo do serviço.

2.1.3. Os materiais a serem demolidos e removidos deverão ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

2.1.4. Antes de ser iniciada a demolição ou retirada de qualquer serviço, as linhas de abastecimento de energia elétrica, água e gás, e as canalizações de esgoto e de escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações do órgão proponente da obra.
2.2. De Piso
2.2.1. A demolição do piso deverá ser procedida para melhoria geral das condições físicas e ambientais do espaço. Considerando este aspecto, deverá ser executada na sua totalidade, evitando emendas ou complementações com peças de padrões desiguais ao já existente o que resultaria num mal acabamento e recusa pela FISCALIZAÇÃO.
2.2.2. Nas demolições de laje de impermeabilização ou no caso de abatimento do piso, o material deverá ser removido até alcançar o nível do aterro.
2.3. Remoções

2.3.1. O transporte será efetuado utilizando-se carros de mão, jericas, etc.

2.3.2. Deverá existir depósito para entulho tipo container estacionário.

2.3.3. A remoção será efetuada em veículos apropriados ao tipo e volume do material demolido, a carga deverá ser manual e/ou mecânica. Todo o material deverá ser transportado para fora do campus e dado destinação conforme resoluções federais, estaduais e municipais. A remoção do material ocorrerá por conta do CONSTRUTOR.

3. TRABALHO EM TERRA

3.1. Limpeza do terreno

3.1.1. Será procedida limpeza do terreno com corte e roço do mato, remoção de entulhos para área fora do canteiro de obras, devendo o terreno ficar perfeitamente limpo.

3.1.2. O construtor executará todo movimento de terra necessário e indispensável para o nivelamento do terreno nas cotas fixadas pelo projeto arquitetônico.

3.2. Locação da Obra

3.2.1. A locação obedecerá rigorosamente ao que determina a planta de locação. Será construída a banqueta de nivelamento e marcação em madeira, para marcação com a utilização de instrumento próprio, tais como: teodolito, nível, fio de prumo, mangueira d’água, etc.

3.2.2. A ocorrência de erro na locação da obra implicará para o CONSTRUTOR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estabelecidos, as modificações, demolições e reposições que se tornarem necessária a juízo da FISCALIZAÇÃO, ficando, além disso, sujeito as sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato e a presente Especificação.

3.2.3. Será construído um gabarito contínuo de madeira formado por guias de tábuas de 6”x1” colocadas paralelas ao solo no sentido horizontal, devidamente pregadas niveladas em barrotes 3”x3”, a uma altura mínima de 60 cm estando os barrotes fincados fortemente no terreno oi, havendo necessidade, devidamente chumbados ao solo com concreto, mantendo um afastamento de 1m entre si. O gabarito será construído afastado da estrutura a ser locada a uma distância suficiente a fim de promover a perfeita execução dos serviços e a movimentação de pessoal e de equipamentos.
3.3. Escavação Manual

3.3.1. Serão procedidas cavas para fundações, em função do projeto, devendo ter as dimensões indicadas nas plantas de fundações de projeto estrutural, e devendo ser verificada rigorosamente a natureza do terreno, de modo que atinja o solo firme e recomendável. Para a alvenaria de elevação as cavas terão dimensões mínimas de (0,40 x 0,60)m e deverão aprofundar-se até encontrar solo firme.

3.3.2. Caso seja necessário, serão convenientemente, isoladas, escoradas e esgotadas, adotando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança da obra e do pessoal de trabalho.

3.4. Aterro e Reaterro

3.4.1. Os trabalhos de aterro e reaterro das fundações, caixões da obra, passeios etc., serão executados com material arenoso, isento de matéria orgânica, em camadas sucessivas de 20 cm, devidamente molhadas e apiloadas, de modo a serem evitadas fendas e trincas e desníveis da pavimentação devido ao recalque das camadas aterradas.
3.4.2. Ficará a cargo do Construtor as despesas com transporte de materiais decorrentes da execução dos serviços de preparo do terreno e aterro, seja qual for a distância e o volume considerado, bem como o tipo de veículo utilizado.
4. FUNDAÇÕES

4.1. Condições Gerais

4.1.1. A execução das fundações deverá satisfazer as normas técnicas da ABNT.

4.1.2. Correrá por conta do CONSTRUTOR a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

4.1.3. A proteção das armaduras e do próprio concreto contra agressividade de águas subterrâneas, será objeto de estudos especiais por parte do CONSTRUTOR, bem como de cuidados de execução no sentido de assegurar-se a integridade e durabilidade da obra.
4.1.4. A execução das fundações implicará na responsabilidade integral do CONSTRUTOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra.
4.2. Fundação em Sapatas

4.2.1. As sapatas serão em concreto armado no traço volumétrico 1 : 2,5 : 3,5 (cimento, areia e brita) e deverá ser aplicado sob uma camada de concreto magro.

4.2.2. Suas dimensões deverão seguir rigorosamente as indicações do Projeto de Estrutura.

4.3. Radier

4.3.1. No respaldo do embasamento será executado uma cinta de amarração (radier), cujo concreto terá o traço 1 : 2,5: 3,5(cimento, areia e brita), com altura mínima de 20 cm e largura do embasamento e ferragem mínima de 4 (quatro) ferros de 6,3mm de diâmetro, com estribos a cada 15 cm. Fck = 18 MPa.

5. ESTRUTURA

5.1. Concreto Armado

5.1.1. A execução do concreto estrutural (pilares, vigas, lajes, cintas etc.) obedecerá rigorosamente ao projeto, especificações e detalhes respectivos, bem como às Normas Técnicas da ABNT, que regem o assunto, além das que se seguem.

5.1.2. A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da Empreiteira por sua resistência e estabilidade.

5.1.3. As passagens de canalizações, através de vigas ou outros elementos estruturais, deverão obedecer rigorosamente às determinações do projeto, não sendo permitida a mudança da posição das mesmas. Quando de todo inevitáveis tais mudanças exigirão aprovação desta Universidade.

5.1.4. As fôrmas deverão ser de compensado resinado, em espessura conveniente e terem as amarrações e os escoramentos necessários, para não sofrerem deslocamento ou deformações, quando do lançamento do concreto, fazendo com que, por ocasião da desforma, a estrutura reproduza o determinado em projeto. No caso de pilares redondos, as formas deverão ser em tubos de PVC nas dimensões indicadas no projeto de estrutura.

5.1.5. A execução das armaduras deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural, no que se refere à posição, bitola, dobramento e recobrimento.

5.1.6. Antes do lançamento do concreto, as fôrmas deverão ser limpas, molhadas e perfeitamente estanques, a fim de evitar a fuga da nata do cimento, será obrigatório o uso de desmoldante para fôrma. Fica vetado o uso de óleo queimado, como agente protetor, bem como outros produtos que venham, posteriormente, prejudicar a uniformidade e coloração do concreto aparente.
5.1.7. A posição das formas quanto ao prumo e nível será objeto de verificação permanente, especialmente durante o processo de lançamento do concreto. Quando necessária, a correção será efetuada imediatamente, com o emprego de cunhas, escoras, etc.

5.1.8. O preparo do concreto deverá ser feito mecanicamente, observando-se os tempos mínimos indicados em norma para produção, transporte, lançamento e adensamento. Será utilizado concreto no traço 1: 2,5: 3,5 (cimento, areia e brita). Fck=18 MPa.

5.1.9. O concreto deve ser vibrado mecanicamente de modo que sua resistência atinja a especificada no cálculo estrutural.

5.1.10. As platibandas ou cimalhas de contorno de telhado levarão pilaretes e cintas de concreto armado, solidários com a estrutura, destinados a conter a alvenaria e a evitar trincas.
5.1.11. Todos os vãos de portas e janelas, quando não existirem vigas na parte superior ao nível das ombreiras, terão vergas de concreto, convenientemente armados, com comprimento tal que excedam 20 cm, no mínimo, para cada lado do vão.
5.1.12. A mesma precaução anterior deverá ser tomada com os peitoris de vãos de janelas, os quais serão guarnecidos com cintas de concreto armado, acrescido no comprimento de 20 cm, no mínimo, para cada lado do vão.

5.1.13. As fôrmas se manterão úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto e protegido da ação dos raios solares com sacos, lonas ou filme opaco de polietilieno.
5.1.14. As saliências que acaso ocorram após a retirada das formas, serão eliminadas ou reduzidas a talhadeira ou por outro processo aprovado pela fiscalização.
6. ALVENARIAS

6.1. Tijolos Cerâmicos

6.1.1. As alvenarias serão executadas com tijolos cerâmicos e obedecerão às dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto.

6.1.2. As espessuras indicadas referem-se às paredes depois de revestidas. Admiti-se no máximo, uma variação de 0,02 m em relação a espessura projetada.

6.1.3. As alvenarias serão executadas em tijolos cerâmicos de 08 (oito) furos de boa qualidade, assentes com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
6.1.4. As fiadas serão perfeitamente niveladas, alinhadas e aprumadas. As juntas terão espessura máxima de 15 mm e serão rebaixadas à ponta de colher para que o emboço adira fortemente.

6.1.5. Para a perfeita aderência entre as alvenarias de tijolo e superfícies de concreto, as faces de contato, inclusive as inferiores (fundos de vigas), receberão chapisco em argamassa de cimento e areia no traço 1:4.
7. REVESTIMENTO de paredes e tetos

7.1. Chapisco

7.1.1. Todas as superfícies a revestir (pilares, vigas, lajes, cintas, alvenarias, etc), receberão um chapisco de base com argamassa de cimento areia no traço 1:3, inclusive a face inferior das lajes de fôrro e piso, quando houver 1º pavimento.
7.1.2. Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, desde que compatíveis com o cimento empregado e com o material da base, deverá obedecer as recomendações do fabricante.
7.1.3. Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência.

7.1.4. A execução do chapisco deverá ser realizada através da aplicação vigorosa da argamassa, continuamente, sobre toda área da base que se pretende revestir.

7.1.5. Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através de umedecimentos periódicos, estabelecidos pela fiscalização.

7.2. Reboco

7.2.1. Todas as superfícies que não forem revestidas com azulejos ou cerâmica, receberão um reboco em massa única com argamassa de cimento, cal hidratada e areia fina, no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
7.2.2. O procedimento de execução deverá atender ao previsto na NBR 7200 – Revestimento de paredes e tetos com argamassas – materiais, preparo, aplicação e manutenção.

7.2.3. O reboco só será iniciado após completa cura do chapisco. As áreas a serem rebocadas serão limpas a vassoura, expurgadas de partes soltas e suficientemente molhadas.

7.2.4. A massa única será regularizada e desempenada a régua, desempenadeira de aço e esponja. Deverá apresentar superfície não áspera, aspecto uniforme, com paramento perfeitamente plano, não sendo aceita qualquer ondulação ou desigualdade de alinhamento da superfície.

7.3. Emboço

7.3.1. As paredes que vão receber revestimento em azulejos, antes da aplicação dos mesmos, receberão um emboço desempenado, executado com argamassa de cimento cal industrial e areia fina, no traço 1:2:8 ou com utilização de aditivo plastificante para argamassa de assentamento e reboco no traço 1:8 (cimento e areia média) ou conforme especificação do fabricante. O aditivo deve ter como composição básica resina natural.
7.3.2. O procedimento de execução deverá atender ao previsto na NBR 7200 – Revestimento de paredes e tetos com argamassas – materiais, preparo, aplicação e manutenção.

7.4. Azulejos e Revestimentos cerâmicos (Paredes)
7.4.1. As cerâmicas serão do tipo vitrificadas, de boa qualidade nas dimensões de (10x10)m ou (0,15x0,15)m, com vitrificação homogênea e coloração perfeitamente uniforme, padrão EXTRA, classe A. Receberão revestimento em cerâmica as paredes dos WCs e cozinha na altura de piso a teto. As peças deverão ser assentes sobre um emboço desempenado, com argamassa colante industrializada, no traço recomendado pelo fabricante. As peças serão rejuntadas com rejunte pré-fabricado na cor da cerâmica.

7.4.2. Deverão apresentar espessura e dimensões uniformes, esmalte perfeitamente liso sobre superfície plana, dificilmente riscável por ponta de aço.

7.4.3. As arestas deverão ser bem definidas.

7.4.4. Não deverão apresentar deformações, empenamentos ou escamas.

7.4.5. São válidas estas recomendações para todos os arremates e acessórios.

7.4.6. Quando necessário, os cortes e furos de azulejos e cerâmicas só poderão ser feitos com equipamento próprio para essa finalidade, não se admitindo processo artesanal.
8. PAVIMENTAÇÃO
8.1. Piso intertravado

8.1.1. O piso das rampas e calçadas externas será de concreto intertravado nas cores vermelho e bege conforme projeto.

8.1.2. A área onde será assentado o piso intertravado deverá primeiro ser nivelada, uniformizada e compactar a área, em partes pequenas pode-se usar soquete, em áreas maiores, é preciso o auxílio de placa vibratória ou rolo vibro compactador.

8.1.3. Em seguida deve-se proceder à Instalação das guias de concreto para confinamento do pavimento intertravado.

8.1.4. No caso de tráfego pesado ou médio, deve-se colocar Brita ou Pedrisco, que pode ser espalhada com carrinho manual ou pá carregadeira em grandes áreas, deixando uniforme e em seguida compactar.

8.1.5. No caso de tráfego leve, coloca-se areia ou pó de pedra após a compactação do solo dispensando Brita ou Pedrisco deixando uma camada de 3 a 5 cm.

8.1.6. Deve-se iniciar o assentamento das peças do piso intertravado por uma das extremidades, e algum recorte necessário deve ser executado por ferramentas com disco de corte.

8.1.7. O nível deve ser verificado constantemente e as peças devem ser ajustadas com um martelo de borracha.

8.1.8. O rejuntamento deve ser feito com areia ou pó de pedra (peneirada), e a compactação final dará o intertravamento necessário.

8.1.9. Ao final o excesso do material deve ser retirado com uma vassoura.

9.  DIVERSOS
9.1.  Fissuras

9.1.1. As fissuras em alvenaria deverão ser corrigidas com ferro 6.3 mm, chumbados no sentido transversal e espaçados a cada 25 cm. A argamassa utilizada será no traço de 1:6 (cimento e areia grossa). No caso de fissura com espessura superior a 10 mm a FISCALIZAÇÃO deverá ser informada para indicar o procedimento adequado para correção da mesma.
9.2. Placa indicativa da obra

9.2.1. Cabe ao CONSTRUTOR providenciar, logo após a assinatura do Contrato, a placa de identificação exigida pela Universidade Federal da Paraíba ou o órgão financiador do projeto nas dimensões conforme modelo fornecido pelo órgão.

9.3.  Placa inaugurativa 
9.3.1. A placa inaugurativa será confeccionada em bronze, conforme modelo e dimensões fornecidas pelo órgão financiador do projeto.

9.4. Limpeza geral
9.4.1. Os serviços da limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos:
a) Todas as instalações provisórias e os barracos serão retirados e removidos do local da obra.

b) Será removido todo o entulho para fora da obra, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.

c) Toda a pavimentação, revestimentos, cimentados, azulejos, vidros, aparelhos sanitário etc. serão limpos e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra, por estes serviços de limpeza.

d) Todas as manchas e salpicos de tintas serão cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.

e) Será procedida cuidadosa verificação, por parte da fiscalização, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água, esgotos, aparelhos sanitários, equipamentos diversos, ferragens etc.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todos os serviços executados.

10.2. Em caso de dúvidas, procurar a Divisão de Obras da Prefeitura Universitária.
( 3216-7267 / 3216-7193 / 3216-7293 (Comissão de Licitação)
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